ANEXO 4
MODELO DE ORÇAMENTO‑PROGRAMA EM FASE DE EXECUÇÃO OPERACIONAL
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PROJETO ……………………
OPERAÇÃO DESCENTRALIZADA DIRETA/INDIRETA PÚBLICA/INDIRETA PRIVADA (especificar)
AUTORIZAÇÃO FINANCEIRA/ORÇAMENTAL GLOBAL/INDIVIDUAL N.° (número contabilístico)

ORÇAMENTO-PROGRAMA .....................
PERÍODO DE EXECUÇÃO OPERACIONAL
DE ………………… A …………………
Montante total da dotação do orçamento-programa em moeda nacional:
…………………………………………………………………………………………….

Montante total da parte «fundos para adiantamentos» da dotação em moeda nacional:
…………………………………………………………………………………………….

do qual parte executável em moeda nacional:

……………………………………………….……………………………………

parte executável em euros (ou outra divisa a especificar):

……………………………………………….……………………………………
O número contabilístico deve ser referido em toda a correspondência e em todos os documentos financeiros.
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1. PROGRAMA DE AÇÕES
1.1. Resumo
Situar sucintamente as ações do orçamento-programa no seu contexto e quadro institucional, expor brevemente a intervenção prevista apresentando o(s) objetivo(s) global(ais), o objetivo específico, os resultados esperados e as atividades previstas. Situá-las, se for caso disso, em relação às realizações anteriores. Assinalar eventuais alterações em relação às atividades inicialmente previstas na proposta de financiamento com base na qual foi tomada a decisão de financiamento. Precisar com concisão o quadro específico de aplicação, como por exemplo o tipo de operação descentralizada estabelecida, a existência de um Comité Diretor, etc.
1.2. Contexto
Importa:
· Especificar a inserção das ações previstas no orçamento‑programa na política do governo (carta de intenção política), a política setorial definida e o quadro de cooperação com a UE. A partir do segundo orçamento-programa em fase de execução operacional, estabelecer a relação com os resultados anteriores do projeto.
· Especificar as características do setor em que se insere o projeto.
· Apresentar os diferentes intervenientes, bem como os grupos-alvo ou populações beneficiárias das ações previstas.
· Apresentar os problemas identificados para cuja resolução se pretende contribuir mediante as ações previstas no orçamento-programa.
· Especificar as diferentes intervenções recentes ou próximas realizadas no setor ou nos setores conexos pelo governo, a UE ou outras entidades financiadoras.
· Elaborar a lista da documentação disponível relativa à execução do orçamento-programa, incluindo os estudos anteriores à convenção de financiamento realizados na fase de instrução do projeto.
1.3. Quadro lógico
Especificar as orientações da abordagem global a que se recorreu, tendo em conta as hipóteses possíveis, para a definição dos objetivos, dos resultados e das atividades do projeto apresentados no ponto seguinte.
O quadro lógico é apresentado em pormenor no Anexo (indicar o n.º) do presente orçamento-programa.
1.4. Atividades a realizar
Após a análise dos problemas segundo a técnica do quadro lógico, definir-se-ão os objetivos a atingir, os resultados esperados e as atividades que permitem obter esses resultados no âmbito do orçamento-programa.
1.4.1. Objetivo global
O objetivo global (ou os objetivos globais) de desenvolvimento para o qual o projeto e, por conseguinte, o presente orçamento-programa pretendem contribuir é o seguinte ………………………………...
1.4.2. Objetivo específico
O objetivo específico do projeto e, por conseguinte, do presente orçamento-programa é o seguinte ………………………………………….
Trata-se do objetivo central do projeto. O objetivo específico depende diretamente do ou dos problemas aos quais o projeto pretende dar resposta. Por conseguinte, a avaliação do projeto deverá verificar se esse objetivo foi atingido. Será definido um único objetivo específico por projeto.
1.4.3. Resultados
Os resultados esperados das atividades a realizar durante o período abrangido pelo presente orçamento-programa são os seguintes:
1.  …………………………………………………………………………

2.  …………………………………………………………………………

3.  …………………………………………………………………………

É necessário definir todos os resultados esperados, na sequência da execução do orçamento-programa, que deverão contribuir para a realização do objetivo específico. Esses resultados serão, na medida do possível, quantificados.
1.4.4. Atividades
As atividades previstas para atingir cada um dos resultados indicados no ponto anterior são as seguintes (a indicar, seguindo a mesma ordem):
1.  …………………………………………………………………………

1.1  ……………………………………………………………………

1.2  ……………………………………………………………………

1.3  ……………………………………………………………………

2.  …………………………………………………………………………

2.1  ……………………………………………………………………

2.2  ……………………………………………………………………

2.3  ……………………………………………………………………

3.  …………………………………………………………………………

3.1  ……………………………………………………………………

3.2  ……………………………………………………………………

Convém desenvolver as atividades que serão realizadas durante o período abrangido pelo orçamento-programa para atingir todos os resultados referidos no ponto anterior. Assim, a cada resultado corresponderá uma ou várias atividades. Cada atividade será dividida em várias subatividades.
Uma mesma atividade poderá contribuir para a consecução de vários resultados. Nesse caso, a atividade em causa será mencionada «pro memoria» ao lado de cada resultado.
Apresentar-se-á, na medida do possível, um quadro que estabeleça um balanço das atividades efetuadas no âmbito dos orçamentos-programa anteriores. Nesse mesmo quadro, estabelecer-se-á a relação entre essas atividades e as atividades previstas durante o período abrangido pelo orçamento‑programa. Os montantes autorizados nos orçamentos‑programa precedentes mas cujos pagamentos estão ainda por efetuar devem ser indicados no orçamento.
1.5. Execução
Nesta secção são indicados os meios materiais e humanos necessários à execução do orçamento-programa. São igualmente descritos os aspetos relativos à organização interna e ao desenrolar das atividades previstas.
1.5.1. Meios materiais e humanos 
Descrever-se-ão, por grupo de Atividades, todos os meios humanos e materiais utilizados para a execução do orçamento-programa: infraestruturas, equipamentos, funcionamento, pessoal local, serviços (estudos, fiscalização, etc.). Os meios necessários deverão ser justificados em relação a cada subatividade.
1.5.2. Organização
Especificar-se-á o enquadramento institucional em que se inscreve o orçamento-programa.
Serão mencionados:
· A entidade adjudicante, cujas funções são asseguradas pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional);
· Se for caso disso, o gestor do projeto;
· Caso esteja previsto um Comité Diretor, a respetiva composição, papel e responsabilidades e/ou de qualquer organismo de controlo, bem como as respetivas relações e obrigações.
Será igualmente apresentado um organograma.
1.5.3. Condições especiais
Serão mencionadas as eventuais condições a preencher ou qualquer medida de acompanhamento que o governo ou a administração de tutela do projeto deve assegurar, antes do arranque deste último ou durante a sua execução. Será apresentado um calendário de execução das medidas em causa.
1.6. Calendário previsional de execução
Será apresentado um calendário previsional de execução realista e pormenorizado de cada atividade. Esse calendário deverá ter em conta os prazos de adjudicação dos contratos e de concessão das subvenções.
Esse calendário é importante, já que verificou que, em muitos casos, não é possível realizar as Atividades previstas nos orçamentos‑programa no prazo estabelecido.
Esse calendário deve constituir uma referência permanente para o gestor de fundos para adiantamentos para efeitos de acompanhamento da planificação das Atividades previstas no orçamento-programa. Qualquer atraso significativo deve ser assinalado ao representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e ao Chefe de Delegação. Se for caso disso, proceder-se-á a uma concertação para determinar se é necessário adiar a atividade para um orçamento-programa posterior ou anulá‑la.
2. ORÇAMENTO
Dentro das categorias de despesas fixadas nas disposições técnicas e administrativas da convenção de financiamento, a seleção e apresentação dos elementos do orçamento pormenorizado obedecem, antes de mais, a um imperativo de acompanhamento e controlo orçamental (respeito das dotações previstas, comparação entre os montantes utilizados e os montantes previstos), mas também de acompanhamento analítico (custo das ações realizadas, análise das despesas em relação às previsões).
Esta abordagem é facilmente aplicável às despesas relacionadas com as atividades e subatividades previstas, bem como aos investimentos. No caso das despesas de funcionamento (ou das despesas que não podem ser facilmente imputáveis a atividades ou subatividades facilmente identificáveis), o recurso a rubricas e números orçamentais que agrupam despesas da mesma natureza (despesas de pessoal, de fornecimento, de transportes, etc.) permite alcançar um certo nível de acompanhamento. O grau de pormenorização desse acompanhamento deve ser planeado e estabelecido em função das necessidades de controlo e do contexto do projeto.
Todas estas rubricas principais e números orçamentais têm uma codificação que permite o respetivo registo contabilístico e elaboração de quadros de acompanhamento (orçamentais e analíticos) através da contabilização das operações.
Em complemento desta estrutura e em articulação com a regulamentação contabilística do país beneficiário em causa, poderão figurar nos quadros de apresentação do orçamento pormenorizado elementos de codificação relacionados com a contabilidade geral do projeto, de forma a manter uma correlação entre a contabilidade geral e a contabilidade orçamental e analítica (por exemplo: despesas de investimento e realização de ações relacionadas com as contas de classe 2, despesas de funcionamento relacionadas com as contas de classe 6).
O orçamento relativo ao presente orçamento-programa é apresentado na terceira parte, consagrada ao plano de financiamento. Esse orçamento constitui uma síntese da estimativa dos custos de execução do orçamento-programa, sem se pormenorizar as Atividades e subatividades programadas, nem os vários elementos que as compõem.
No anexo (indicar o n.º) do presente orçamento-programa é apresentada uma estimativa dos custos pormenorizada. Esse orçamento pormenorizado inclui valores referentes às Atividades e subatividades previstas no programa de ações, bem como a estimativa dos custos de investimento e de funcionamento necessários à execução do orçamento-programa. O referido orçamento é apresentado sob a forma de quadros pormenorizados, acompanhados de notas de cálculo.
Especificar, se for caso disso: no orçamento-programa (expresso nas diferentes divisas), o orçamento e os quadros financeiros correspondentes indicam a repartição previsional das despesas em moeda nacional e em euros (ou noutra divisa).
3. PLANO DE FINANCIAMENTO
O quadro seguinte apresenta a estimativa de todas as despesas previstas no orçamento-programa (por atividades, subatividades, custos dos investimentos e despesas de funcionamento), segundo a repartição das contribuições de cada entidade financiadora que participe no seu financiamento.
As designações, bem como a repartição das Atividades específicas e das outras despesas indicadas no quadro que se segue, são indicadas a título de exemplo. A repartição real será adaptada à prevista nas DTA anexas à convenção de financiamento, em função dos resultados dos trabalhos efetuados no âmbito do quadro lógico.
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4. NECESSIDADES DE TESOURARIA
As necessidades de tesouraria, repartidas durante a execução da parte «fundos para adiantamentos» do orçamento‑programa, estão estimadas do seguinte modo:

5. MODALIDADES TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS DE EXECUÇÃO 
	As modalidades técnicas e administrativas de execução do presente orçamento‑programa devem respeitar as regras e procedimentos descritos no «Guia Prático dos procedimentos aplicáveis aos orçamentos-programa (abordagem projeto)», que figura em anexo ao presente orçamento-programa.


Neste contexto, os elementos desenvolvidos nesta secção especificam e completam determinadas regras aplicáveis ao presente orçamento-programa.
5.1. Comité Diretor (se for caso disso)
O Comité Diretor reúne-se de ( ... ) em ( ... ) meses (pelo menos duas vezes por ano – a especificar) ou, se necessário, com maior periodicidade. O Comité aprova e supervisiona a orientação global e a estratégia do projeto (adaptar e especificar em função dos casos).
O Comité Diretor analisa e verifica os orçamentos-programa, bem como os relatórios de execução elaborados e apresentados pelo gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista.
5.2. Estrutura de gestão
Caso de uma operação descentralizada direta:
Em conformidade com as disposições constantes da convenção de financiamento correspondente, o projeto dispõe de autonomia técnica e financeira para a gestão dos recursos que lhe são atribuídos a título da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento-programa.
A execução da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa será efetuada pelo gestor de fundos para adiantamentos e pelo contabilista designados no ponto seguinte.
Caso de uma operação descentralizada indireta pública:
Em conformidade com as disposições constantes da convenção de financiamento correspondente, bem como da convenção de delegação correspondente, o projeto é gerido e executado pelo organismo/pela entidade seguinte: ................................. .................................................................................................. (indicar o nome).
A execução da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa será efetuada por este organismo/esta entidade.
Se for caso disso, indicar a função e as responsabilidades específicas do organismo/da entidade, por um lado, durante as fases que precedem a adjudicação dos contratos e a concessão das subvenções financiados por autorizações financeiras/orçamentais individuais específicas e, por outro, durante o controlo da sua execução.
Caso de uma operação descentralizada indireta privada (FED unicamente):
Em conformidade com as disposições constantes da convenção de financiamento correspondente, bem como do contrato de prestação de serviços correspondente, o projeto é gerido e executado pela seguinte entidade: …………………………… ………………………………………………………………… (indicar o nome).
A execução da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa será efetuada por esta entidade.
Se for caso disso, indicar a função e as responsabilidades específicas da entidade, por um lado, durante as fases que precedem a adjudicação dos contratos e a concessão das subvenções financiados por autorizações financeiras/orçamentais individuais específicas e, por outro, durante o controlo da sua execução.
5.3. Gestor de fundos para adiantamentos e contabilista
Caso de uma operação descentralizada direta:
Para a execução da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa, o representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) delega parcialmente os seus poderes no gestor de fundos para adiantamentos e no contabilista designados infra.
Caso de uma operação descentralizada indireta:
Para a execução da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa, o representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) delega parcialmente os seus poderes no organismo/na entidade mencionado(a) no ponto anterior Neste contexto, esse organismo/essa entidade habilita o gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista a seguir designados a agir em seu nome.
Em todos os casos:
Esta delegação parcial de poderes depende do respeito pelas seguintes condições:
· A estrita observância das regras e procedimentos constantes do «Guia Prático dos procedimentos aplicáveis aos orçamentos-programa (abordagem projeto)», bem como do presente orçamento-programa;
· O depósito das assinaturas autorizadas do gestor de fundos para adiantamentos e do contabilista (e, se for caso disso, dos respetivos suplentes);
· A abertura de uma ou várias contas bancárias, movimentadas com as assinaturas conjuntas do gestor de fundos para adiantamentos e do contabilista.
Gestor de fundos para adiantamentos designado: (nome e função)………………………………………………………………………………..
Contabilista designado: (nome e função)………………………………………………
O gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista suplentes serão designados da mesma forma.
As funções e responsabilidades do gestor de fundos para adiantamentos e do contabilista são descritas no presente Guia Prático. É necessário mencionar neste ponto as funções complementares que lhes sejam confiadas no âmbito da execução do orçamento-programa.
5.4. Período abrangido
O período abrangido pelo presente orçamento-programa decorre de
 ……………… a ……………… , ou seja, …… meses.
Caso se trate do último orçamento-programa, acrescentar:
O período de encerramento, incluído no período abrangido pelo presente orçamento-programa, decorre de ………………… a ………………… , ou seja, …… meses.
Os pagamentos a título da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento-programa só poderão ser efetuados relativamente a despesas relacionadas com ações devidamente previstas durante este período (caso se trate do último orçamento-programa, substituir «este período» por «o período abrangido pelo orçamento-programa, excluindo o período de encerramento»).
Não será possível autorizar quaisquer novas despesas no final deste período (caso se trate do último orçamento-programa, substituir «no final deste período» por «após o início do período de encerramento»). Após esta data, só poderão ser efetuadas determinadas operações de gestão
 relacionadas com o encerramento da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa.
As despesas pagas e/ou autorizadas antes da data de assinatura para aprovação do presente orçamento-programa pelo Chefe de Delegação não serão, em caso algum, suportadas pelo FED/Orçamento.
5.5. Montante da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento‑programa
O montante total da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento-programa é de:
(Moeda nacional) …………………………………………………………………
Se for caso disso:
A parte desse montante executável em moeda nacional eleva-se a:

(Moeda nacional) ……………………………………………………………
A parte desse montante executável em euros (ou outra divisa a especificar):

(euros ou outra divisa) ………………………………………………………
5.6. Conta(s) bancária(s) «orçamento-programa» (ou «projeto»)
As referências da(s) conta(s) bancária(s) «orçamento-programa» (ou «projeto»), movimentadas com as assinaturas conjuntas do gestor de fundos para adiantamentos e do contabilista, são as seguintes:
Conta em moeda nacional
Banco : ……………………………………………………………………

Designação: ………………………………………………………………

Conta n.º: …………………………………………………………………

Acrescentar, se for caso disso, as referências da conta numa divisa convertível:
Conta em euros (ou outra divisa a especificar)
Banco : ………………………………………………………………….…

Designação: ………………………………………………………………..

Conta n.º: ……………………………………………………………………

5.7. Adiantamento (pré-financiamento)
No caso de uma única conta bancária «orçamento-programa» (ou «projeto») em moeda nacional:
O montante do adiantamento (pré-financiamento) que será depositado na conta bancária em moeda nacional mencionada no ponto anterior eleva-se a …..% da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento‑programa, ou seja:
(Moeda nacional) …………………………………………………………………
Sempre que a abertura de duas contas bancárias «orçamento-programa» (ou «projeto») se justifique, cada conta poderá receber um adiantamento (pré‑financiamento) separado e expresso na moeda da conta em questão. Se for caso disso, acrescentar:
O montante do adiantamento (pré-financiamento) que será depositado na conta bancária em divisas mencionada no ponto anterior eleva-se a:
(Euros ou outra divisa a especificar) ……………………………………………
FED unicamente: Os juros produzidos na(s) conta(s) bancária(s) devem ser deduzidos do valor final das despesas efetuadas no decurso da execução da parte «fundos para adiantamentos» do orçamento‑programa.
Caso de uma operação descentralizada indireta privada (FED unicamente):
A entidade mencionada no ponto 5.2 deverá prestar uma garantia financeira expressa na mesma divisa e num montante igual ao do adiantamento (pré-financiamento) solicitado. Essa garantia deverá manter-se válida e efetiva durante 30 dias após o pagamento ou o reembolso do saldo do apuramento final, devidamente aprovado pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e pelo Chefe de Delegação, das despesas efetuadas no âmbito da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento-programa. Em qualquer momento, o montante da garantia poderá ser diminuído, não podendo, no entanto, ser inferior ao do saldo do adiantamento/pré-financiamento não apurado ou reembolsado.
5.8. Despesas elegíveis
Para serem elegíveis, as despesas devem:
· Ser necessárias para a execução do programa de ações previsto no orçamento-programa;
· Estar indicadas na parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento-programa;
· Ser relativas ao período abrangido pelo orçamento-programa;
· A sua execução financeira deve ser assegurada pelo gestor de fundos para adiantamentos e pelo contabilista, dentro dos limites da subdelegação atribuída pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s);
· Ser pagas no decurso do período abrangido pelo orçamento-programa por intermédio da ou das contas bancárias de que são signatários o gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista;
· Se for caso disso, que serão pagas no decurso do período que precede a entrega do pedido de encerramento por intermédio desta ou destas mesmas contas bancárias
;
· Ser identificáveis e controláveis.
5.9. Documentos comprovativos
Os documentos comprovativos serão verificados pelos serviços da delegação/por um auditor externo (riscar o que não interessa em função da opção do Chefe de Delegação).
Em consequência, aquando da apresentação dos pedidos de reaprovisionamento e de encerramento ao Chefe de Delegação, os documentos comprovativos devem/não devem (riscar o que não interessa em função da opção do Chefe de Delegação) ser anexados ao(s) registo(s) de despesas correspondente(s).
Os documentos comprovativos devem ser arquivados e conservados (indicar o local, bem como quaisquer outras disposições eventualmente necessárias na matéria).
5.10. Procedimentos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções
O quadro recapitulativo dos poderes delegados pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) no âmbito dos procedimentos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções é apresentado no Anexo (indicar o n.º) do presente orçamento-programa. (Consultar o quadro do Anexo 13 do presente Guia Prático. Os montantes devem ser indicados na moeda de execução do orçamento‑programa). Os montantes devem ser indicados na moeda de execução do orçamento programa). O representante do(s) país(es) beneficiário(s)/o gestor orçamental nacional (ou regional) deve aprovar todas as propostas de concessão de subvenções.
Em caso de redução dos limiares de adjudicação dos contratos e/ou de concessão das subvenções decidida de comum acordo pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e o Chefe de Delegação, convém mencionar os novos limiares na moeda de execução do orçamento-programa.
As decisões relativas à adjudicação dos contratos, bem como à concessão das subvenções, devem ser submetidas à aprovação prévia do Chefe de Delegação. Em função da opção do Chefe de Delegação, acrescentar:  «excetuando as relativas aos contratos de valor inferior ou igual ao equivalente a 50 000 euros ou outro limiar reduzido (indicar a moeda em causa, bem como o montante exato)». 

No caso de a Comissão Europeia reforçar o controlo ex ante dos procedimentos contratuais: Além disso, as decisões relativas aos procedimentos contratuais, nomeadamente (mencionar as etapas em causa), devem igualmente ser submetidas à aprovação prévia do Chefe de Delegação.
Qualquer derrogação ou exceção às regras e procedimentos contratuais deve ser submetida, para aprovação, ao Chefe de Delegação. Em caso de controlo ex-post, não é necessário nenhum acordo prévio do Chefe de Delegação para utilização dos procedimentos por negociação
.

5.11. Procedimentos de desembolso
Os pagamentos serão efetuados em nome e por conta do representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) a partir da(s) conta(s) bancária(s) «orçamento-programa» (ou «projeto») mencionada(s) no ponto 5.6. Estas operações não necessitam a intervenção do representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional), nem do Chefe de Delegação.
O representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) pode decidir, com o acordo do Chefe de Delegação, fixar um limiar acima do qual todos os pagamentos estão sujeitos à obtenção da sua autorização prévia. Por conseguinte, deve especificar-se esse limiar, bem como as eventuais condições de aplicação.
No caso de pagamentos em divisas, é necessário descrever as regras relativas à utilização das moedas para efetuar esses pagamentos, caso estas sejam diferentes das regras mencionadas do Anexo 6 do presente Guia Prático ou as completem.
Se necessário, poderá constituir-se uma caixa em moeda nacional para pagar pequenas despesas de funcionamento. Essa caixa será gerida sob a responsabilidade do contabilista.
5.12. Gestão de pessoal
Convém especificar as regras de gestão do pessoal: funcionários e outros agentes do país beneficiário destacados para o projeto, agentes contratuais ou outro tipo de pessoal contratado para as necessidades do projeto. Essas regras deverão incluir ou fazer referência aos procedimentos de disponibilização ou de recrutamento, à regulamentação nacional em vigor, ao tipo de contrato utilizado e aos direitos nele previstos (segurança social, seguros, etc.).
O Anexo (indicar o n.º) do presente orçamento-programa apresenta a lista do pessoal, as referências ou textos das regras em vigor, uma cópia do modelo de contrato que deve ser aplicado ao pessoal contratual, as tabelas salariais, a tabela dos subsídios complementares e a tabela das ajudas de custo pagas para deslocações em serviço.
5.13. Alterações do orçamento-programa durante a execução
Qualquer redistribuição da dotação do presente orçamento-programa necessitará da autorização escrita prévia do representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional), que do facto informará imediatamente o Chefe de Delegação.
Qualquer recurso à reserva para imprevistos necessitará da autorização escrita prévia do representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e do Chefe de Delegação.
Para qualquer outra alteração do presente orçamento-programa, será necessária uma adenda, que deve ser previamente aprovada e assinada pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e pelo Chefe de Delegação. Na sua ausência, o FED/Orçamento não assumirá qualquer despesa relacionada com essa alteração.
5.14. Relatórios de execução
O gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista deverão elaborar ………… relatório(s) de execução intercalar(es) sucinto(s), bem como um relatório de execução final completo. Este último deverá ser apresentado, o mais tardar, 30 dias após o final do período abrangido pelo presente orçamento‑programa (caso se trate do último orçamento‑programa, substituir «o período abrangido pelo presente orçamento‑programa» por «o período abrangido pelo presente orçamento‑programa, excluindo o período de encerramento»).
Esses relatórios serão apresentados em …. exemplares ao representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional), em ….. exemplares ao ministério técnico de tutela (se for caso disso) e em …... exemplares ao Chefe de Delegação.
Caso exista um Comité Diretor:
Os relatórios serão apresentados aos membros do Comité Diretor duas semanas (ou noutro prazo a especificar) antes da data prevista para a sua reunião (indicar o número de exemplares por destinatário).
5.15. Encerramento da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento‑programa
Proceder-se-á ao encerramento da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do presente orçamento-programa, logo que possível, após o final do período abrangido pelo mesmo. O pedido de encerramento, incluindo o apuramento final das despesas da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento‑programa, será elaborado e apresentado, o mais tardar, 3 meses após o final do período abrangido pelo presente orçamento-programa (caso se trate do último orçamento‑programa, substituir «o período abrangido pelo presente orçamento‑programa» por «o período abrangido pelo presente orçamento‑programa, excluindo o período de encerramento»). Este último deverá ser encerrado, o mais tardar, 6 meses após o final do período por ele abrangido (caso se trate do último orçamento-programa, suprimir esta frase).
Os montantes correspondentes às despesas não elegíveis deverão ser reembolsados sem demora pelo gestor de fundos para adiantamentos e pelo contabilista ou, se for caso disso, pelo organismo mencionado no ponto 5.2. Se estes não efetuarem esse reembolso e se não tiver sido obtida uma garantia financeira antes do pagamento do adiantamento (pré‑financiamento), esse reembolso incumbirá ao representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e os montantes devidos deverão ser reembolsados ao FED/Orçamento pelo país beneficiário o mais tardar 45 dias após a data de receção de um pedido do Chefe de Delegação.
Em caso de não‑reembolso dos montantes devidos no prazo fixado acima, estes últimos serão acrescidos de juros de mora:
–
à taxa de redesconto aplicada pelo organismo emissor do país beneficiário, se os pagamentos foram efetuados na moeda desse país,
–
 à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu nas suas principais operações de refinanciamento, se os pagamentos foram efetuados em euros,
no primeiro dia do mês em que o prazo terminou, acrescidos de 3,5 pontos.
Os juros de mora respeitarão ao período decorrido entre o termo deste prazo, exclusive, e a data do reembolso integral dos montantes devidos, inclusive. Qualquer pagamento parcial é inicialmente imputado aos juros de mora, determinados em conformidade com as disposições anteriores.
Em caso de recurso a (uma) conta(s) bancária(s) «orçamento-programa», acrescentar : O saldo da(s) conta(s) bancária(s) «orçamento-programa» será transferido para a(s) conta(s) bancária(s) do orçamento-programa seguinte.
5.16. Auditoria(s) (se for caso disso)
Será realizada por um auditor externo uma verificação das despesas efetuadas (indicar a periodicidade).
Indicar o eventual recurso a uma auditoria dos sistemas e procedimentos. 

Neste contexto, o auditor externo poderá proceder a qualquer verificação contabilística, técnica, administrativa e jurídica que considere útil ou necessária. Para o efeito, poderá requerer a apresentação de qualquer documento relativo ao projeto ou à execução do presente orçamento-programa.
5.17. Regime fiscal e aduaneiro
Unicamente no que diz respeito ao FED:
O regime fiscal e aduaneiro aplicável é o regime definido no artigo 31.º do Anexo IV do Acordo de Cotonu e pelas condições gerais da convenção de financiamento. 

Unicamente no que diz respeito ao Orçamento:
O regime fiscal e aduaneiro aplicável é o regime definido pelas condições gerais da convenção de financiamento.
5.18. Recursos próprios (se for caso disso)
Indicar as condições de utilização dos eventuais recursos próprios gerados pelo projeto.
5.19. Transferência do material e dos equipamentos (último orçamento‑programa)
Especificar as condições de cessão e/ou de venda do material e dos equipamentos no final do projeto ou programa.
5.20. Outros pontos a especificar
6. ASSINATURAS
Em caso de operações descentralizadas diretas
Gestor de fundos para adiantamentos
Contabilista
para acordo
para aprovação
Em caso de operações descentralizadas indiretas
Indicar o organismo ou a entidade referido no ponto 5.2, representado por:
Gestor de fundos para adiantamentos
Contabilista
para acordo
para aprovação
(nome e função)
(nome e função)
(data e assinatura)
(data e assinatura)
Ministério técnico (se for caso disso)
para acordo
(designação exata)
(nome e função)
(data e assinatura)
Representante competente do(s)
Chefe de Delegação
país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental 
nacional (ou regional)
para aprovação
para aprovação
(nome e função)
(nome)
(data e assinatura)
(data e assinatura)

7. ANEXOS
Todos os anexos apensos ao presente orçamento-programa fazem parte integrante do mesmo. O seu conteúdo é aplicável do mesmo modo que o próprio orçamento‑programa.
Anexo 1:
Guia Prático dos procedimentos aplicáveis aos orçamentos‑programa (abordagem projeto)
Anexo 2:
Quadro lógico
Apresentar o quadro lógico ligado ao programa de ações previsto no âmbito do orçamento-programa.
O quadro lógico é um instrumento de trabalho que permite, de forma sistemática e racional, definir a lógica de intervenção subjacente à execução de um projeto. O quadro lógico:
· Apresenta os objetivos de um projeto e as diferentes relações de causalidade que se estabelecem para atingir esses objetivos;
· Define os resultados a atingir para que o projeto possa realizar esses objetivos;
· Especifica as Atividades a desenvolver para obter esses resultados;
· Indica os meios necessários para desenvolver essas atividades.
Os resultados esperados, bem como as atividades a realizar durante a execução do orçamento-programa serão estabelecidos a partir do quadro lógico global do projeto. 
O quadro lógico apresenta-se sob a forma de matriz. Aquando da elaboração do orçamento-programa, é conveniente que o gestor de fundos para adiantamentos comece por preencher o quadro lógico, na medida em que, uma vez definida a lógica de intervenção, torna-se muito mais fácil redigir o orçamento-programa. 
Para mais informações, é conveniente consultar as diretrizes de gestão do ciclo do projeto.
APRESENTAÇÃO DO QUADRO LÓGICO
	
	LÓGICA DE INTERVENÇÃO
	INDICADORES OBJETIVAMENTE VERIFICÁVEIS
	FONTES DE VERIFICAÇÃO
	HIPÓTESES

	OBJETIVO
GLOBAL
	
	
	
	

	OBJETIVO
ESPECÍFICO
	
	
	
	

	RESULTADOS
	1.

2.

3.


	
	
	

	ATIVIDADES
	1.

1.1.

1.2.

1.3.

2.

2.1.

2.2.

3.

3.1.

4.

4.1.


	Meios
	Custos
	


Abreviaturas:
Anexo 3:
Orçamento pormenorizado
O presente anexo tem por Objetivo apresentar o orçamento com todos os pormenores necessários à sua compreensão e à sua aprovação pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e pelo Chefe de Delegação.
Trata-se de apresentar separadamente uma estimativa pormenorizada das despesas para a realização das Atividades e subatividades previstas, das despesas ligadas aos investimentos e, por último, das despesas destinadas a cobrir os custos de funcionamento do projeto. Ao montante total destas despesas poderá ser acrescentada posteriormente uma reserva para imprevistos de, no máximo, 10%.
Atividades e subatividades
Trata-se de apresentar, a partir do quadro lógico que consta do anexo anterior, as ações previstas no orçamento-programa, por Atividades e subatividades, e indicar, relativamente a cada uma delas, com a maior precisão possível, os custos e preços unitários.
A técnica sugerida é a seguinte (ver quadro apresentado infra, que inclui um exemplo):
Relativamente a cada subatividade prevista no orçamento-programa,
· Definir uma unidade de trabalho (ou de realização) que permita um acompanhamento técnico e financeiro da subatividade (1) ;
· Determinar a quantidade de unidades de trabalho necessárias à realização da subatividade (2) ;
· Calcular o custo unitário da realização de uma unidade de trabalho, indicando o valor de todos os meios necessários à sua concretização (3) ;
· Determinar o montante global necessário para executar a subatividade (4), multiplicando o custo unitário calculado em (3) pelo número de unidades de trabalho necessário à realização da subatividade em causa, quantificado em (2);
· Repartir o montante global calculado em (4) pelo período abrangido pelo orçamento-programa, em função do calendário previsional de execução da subatividade.
Em seguida,
· Apresentar e adicionar os montantes globais de todas as subatividades de uma mesma Atividade num quadro recapitulativo, por Atividade;
· Apresentar e adicionar os montantes globais de todas as atividades no orçamento global.
A determinação das unidades de trabalho é uma etapa importante na preparação do orçamento-programa. Com efeito, as unidades em causa devem permitir, no decurso da sua execução, o acompanhamento das atividades e subatividades, tanto a nível técnico (taxa de realização), como a nível financeiro (acompanhamento do orçamento e das despesas).
Seguidamente é apresentado um exemplo de quadro de quantificação dos custos das subatividades. O mesmo quadro, simplificado, pode ser igualmente utilizado para a quantificação dos custos dos investimentos e das despesas de funcionamento. Serão acrescentadas notas de cálculo explicativas.
Investimentos e despesas de funcionamento
Após serem determinados os custos ligados à execução das atividades previstas no programa de ações, proceder-se-á da mesma forma para elaborar o orçamento relativo às despesas de investimento e de funcionamento necessárias à execução do orçamento-programa.

Todas as despesas previstas no orçamento-programa serão seguidamente reunidas numa série de quadros recapitulativos que indicarão as intervenções de todas as entidades financiadoras no âmbito do financiamento do orçamento-programa. Seguidamente é também apresentado um exemplo de quadro deste tipo.
EXEMPLO DE QUADRO DE APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO PORMENORIZADO
	
	Descrição
	Detalhe das novas atividades e ouros custos
	Para informação
Relatório das atividades de administração direta precedente
	
	Contribuição do FED/da UE
Administração direta
(1)
	Contribuição do FED/da UE
Autorizações específicas
(2)
	Outra(s) fonte(s)
de financiamento
(a especificar)
(1 coluna por fonte)
(3)
	TOTAL
(1 à 3)

	1.
	Atividades 
	
	
	
	
	
	
	

	1.1
	Atividade 1
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.1
	Subatividade 1.1.
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.2
	Subatividade 1.2.
	
	
	
	
	
	
	

	1.2
	Atividade 2
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1
	Subatividade 2.1.
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.2
	Subatividade 2.2.
	
	
	
	
	
	
	

	1.3
	Atividade 3
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.1
	Subatividade 3.1.
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.2
	Subatividade 3.2.
	
	
	
	
	
	
	

	1.4
	Atividade 4
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.1
	Subatividade 4.1.
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.2.
	Subatividade 4.2.
	
	
	
	
	
	
	

	1.5
	Atividade 5
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.1
	Subatividade 5.1.
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subtotal « Atividades »
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.
	Despesas de investimento
	
	
	
	
	
	
	

	2.1
	Equipamento *
	
	
	
	
	
	
	

	2.2
	Veículos *
	
	
	
	
	
	
	

	2.3
	Material *
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subtotal « Custos de investimento »
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.
	Despesas de funcionamento
	
	
	
	
	
	
	

	3.1
	Despesas de pessoal *
	
	
	
	
	
	
	

	3.2
	Aluguer escritórios * 
	
	
	
	
	
	
	

	3.3
	Funcionamento gabinetes * 
	
	
	
	
	
	
	

	3.4
	Funcionamento veículos * 
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subtotal « Despesas de funcionamento »
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	

	
	                                             * = a especificar
	
	
	
	
	
	
	



Anexo 4: Quadro recapitulativo dos poderes delegados pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) no âmbito dos procedimentos de adjudicação dos contratos e de concessão das subvenções
Anexo 5:
Documentos específicos em matéria de gestão do pessoal
Modelo de contrato de emprego ou de trabalho (contrato a prazo)
Regras nacionais de segurança social
Lista do pessoal
Tabelas salariais
Tabelas dos subsídios complementares
Tabela das ajudas de custo pagas durante as deslocações em serviço
Outros documentos específicos
Anexo 6: Ficha de informação financeira (se for caso disso)
Outros anexos
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� A data de início não pode ser anterior à data de assinatura do orçamento-programa pelo representante competente do(s) país(es) beneficiário(s)/gestor orçamental nacional (ou regional) e de aprovação pelo Chefe de Delegação. Esta data determina o início do período de elegibilidade das despesas a título do FED/Orçamento.


�	Pagamentos ligados a despesas efetuadas durante o período abrangido pelo orçamento-programa, preparação do pedido de encerramento das operações da parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento-programa.


� 	Não aplicável em relação ao último orçamento�programa.


�  Contudo, se o país beneficiário estiver abrangido por uma situação de crise reconhecida pelo gestor orçamental delegado e a aplicação de procedimentos flexíveis for proposta com base na ajuda de emergência ou de situação de crise, tal deve ser previsto no orçamento�programa. Ao aprovar o orçamento�programa, o Chefe de Delegação aprova a utilização de procedimentos flexíveis e verifica a respetiva execução aquando do controlo ex�post.
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		EXEMPLO DE QUADRO DE QUANTIFICAÇÃO DOS CUSTOS DAS SUBACTIVIDADES

		PROJECTO :  …………														ORÇAMENTO-PROGRAMA N° ……

																PERÍODO DE EXECUÇÃO OPERACIONAL DE …………………...….  A  …...………………

		ACTIVIDADE : …………														Montantes em ou em '000' (moeda nacional)

				SUBACTIVIDADES						QUANTIFICAÇÃO DOS MEIOS PREVISTOS POR UNIDADE DE TRABALHO														CALENDÁRIO PREVISIONAL

		CÓDIGO																		CUSTO		CUSTO										RESPONSÁVEL

		ORÇAMENTAL				UNIDADE		NÚMERO												POR		POR										POR

		E/OU		DESIGNAÇÃO		DE TRABALHO		DE UNIDADES		MÃO DE OBRA		SEMENTES		ADUBO		MATERIAL		DIVERSOS		UNIDADE		SUB-		1.º		2.º		3.º		4.º		SUB-

		ANALÍTICO				DEFINIDA		DE TRABALHO												DE TRABALHO		ACTIVIDADE		TRIM		TRIM		TRIM		TRIM		ATIVIDADE

								NECESSÁRIAS

						(1)		(2)												(3) =		(4) =

										a		b		c		d		e		a+b+c+d+e		(3) x (2)

										Exemplo de meios por actividade destinados

										a actividades de produção agrícola.

										Estas colunas podem ser adaptadas a todos os casos.

		Produção de		Viveiro		1 000 plantas		250		100		25		25		15		0		165		41,250		10,750		26,000		4,500		0		M. Xxxx

		250 000 plantas		de …

		de viveiro		(localização)

				TOTAL																		41,250		10,750		26,000		4,500		0

																										36,750		41,250		41,250
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